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ILMO. SR. PREGDEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
NOVA - CEARA.

Ref.: Pregão Eletrônico SRP ng PE-001/2021 - AMT

IDEATECH PESQUISA DESENVOLVIMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

- EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Vital Alves de Freitas, 4900 - Boa
Fé - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP 62930-000 - CNP] 08.645.101/0001-21, vem, por
intermédio de seu representante legal ao final firmado, apresentar

CONTRARRAZÕES ao RECURSO ADMINISTRATIVO
manejado pela empresa MEpeles fatos e mediante as razã es
táticas, técnicas e jurídicas a seguir delineadas, requerendo ao final a manutenção integral da
decisão recorrida.

I - DOS FATOS

'Trata-se de certame deflagrado pela Autarquia Municipal de Trãnsito do

Municipio de Morada Nova, com a finalidade de seleção de melhor proposta, por meio de
registro de preços, para futuras aquisições de bens e serviços de sinalização de trânsito
[semafórica e viária) conforme con diçñes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
e seus anexos, conforme consta na descrição do item 1.1, do edital.

Empresa especializada no ramo do objeto em licitação, a IDEATECH PESQUISA

DESENVOLVIMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EPP reuniu sua documentação e
proposta, seguindo todas as exigências determinadas no ato de convocação. Também
interessada no certame, participou do certame a empresa FRANCISCO j OA SILVA MOVEIS -
ME.
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Na etapa competitiva do referido pregão, no tocante aos lotes 3 e 4 restaram

classificadas as empresas na seguinte ordem:

lã - FRANCISCO I DA SILVA MOVEIS - ME;

ZÉ - IDEATECI-I;

Na fase de habilitação, o Ilmo. Pregoeiro, no entanto, rejeitou a habilitação da

empresa FRANCISCO] OA SILVA MOVEIS ~ ME, tendo declarado vencedora dos referidos lotes
do pregão a empresa IDEATECH PESQUISA DESENVOLVIMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA - EPP.

Assim, A empresa IoeA'I¬EcH 1>EsQUIsA oesENv0LvIMEI~n¬0 INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA - EPP, vem oferecer, tempestivamente, as presentes CONTRARRAZOES ao
RECURSO ADMINISTRATIVO, interporto pela empresa FRANCISCO ] DA SILVA MOVEIS - ME,
com base nas razões de fato e de direito que passa a aduzir.

li - DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO

Considerando que o prazo para apresentação das contrarrazões de recurso é

de 05 [cinco] dias úteis, conforme estabelecido na Lei 8.666/93, temos que tempestiva é a
presente apresentação de CONTRARRAZOES.

III - DOS FUNDAMENTOS

3.1. Das Considerações Iniciais

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal na

coNsTITuIçA0 DA REPÚBLICA FEDERATIVA D0 BRASIL oe Issa, que dispõe;

"Art 59 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito d vida, a liberdade, d igualdade, ci segurança e d
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propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXIV - são a todos assegurados,
independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes
Pãblicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; (...)."'

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas de

provocação da Administração Pública para o exercicio do direito de petição, nesse sentido
vejamos as palavras de Di Pietro:

"Dentro do direito de petição estão agasalhados inúmeras modalidades de
recursos administrativos... É o caso da representação, da reclamação
administrativa, do pedido de reconsideração, dos recursos hierárquicos próprios
e impróprios da revisão. ”

Seguindo esse entendimento, Carvalho Filho afirma que:

"O direito de petição é um meio de controle administrativo e dd fundamento aos
recursos administrativos por que tais recursos nada mais são do que meios de
postulação a um órgão administrativo. O instrumento que propicia o exercício
desse direito consagrado na CF' e o recurso administrat¬ivo."

Desta feita, temos que o recurso administrativo instrumentaiiza o exercício do

direito de petição junto ao poder público.

3.2. Do Recurso interposto pela licitante FRANCISCO I DA SILVA MOVEIS -
ME

Pretende demonstrar a Recorrente, a ocorrência de descumprimento da Lei e

afronta aos princípios administrativos, quando, de fato, o que se verifica foi exatamente o
contrario, considerando que o llmo. Sr. Pregoeiro, se baseou nas regras do instrumento
convocatório e legislações correlatas, para a condução dos procedimentos relacionados ao
certame em referência.
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A recorrente sustenta em suas alegações recursais que:
nl Lu)

II, nopflrro
Conforme consta--na ata de-reunião de iprbiütação, no-.dia-20 de julho-.dc--202"1, as 17`:14', referente ao
-Processo Licítatdrio- PR.EGAD"EI..E'-IRONIGO 'f;lRP'N° .PE-DOI-/2021 - ;AMT,.~Vossa S-enl1o1'Ín,-= llustre
Pregoeiro,-,:deci.diu por-desclassificar-a recorrente pelas -sessões -ora. expostas, -in verbis:

+=1=s:ArIo1sco 'J oa. sILvA Moveis Em ieseiueas, Meses; A mpzesa
FRANCISCDÍZI DA SIlI.VA.foi desclasmficada do Lotepor não - atender na totalidade .o
item 6.6-1 -do edital [Não apresentou Atestado de Capacidade acompanhado do
respectivo-contrato), “'*

Sabe-se, ilustre Pregoeiro, que a desclassificação da R.-ecorreute se deu de maneira completamente
extrapoinrla ou em face .de-um formalismo exagerado, e- “Vossa Senhoria-não esta reconhecendo isso.

'É de. conhecimento de todos que dentre os principios-jurídicos que- -norteiam o instituto da licitação
pública; o da Firzculaçdo .do '.iustruInsnro C."onvacardrio se revela um- -dos importantes, pois
'representa -a garantia quea Administração não desc:uu¬Ipn`.rá as normas e .medições editalicias.

Entretanto, _segu_ndo Ana Carolina,

“a aplicação :de um prizncipio juri'dicor.nuncs 'se faz deforma ísolada,.:is`to porque., o
mesmo instante e orientado por diversos principios -que são aplicáveis de femm-
conjunta e o. devem ser em interpretação que-os harmoniza. Nada obsia.nte,_ diante. .do
caso concreto, é possivel que haja necessidade de setempezrar este ou aquele pr-incipiog
de modo, conjugando-os, visando obter o melhor resultado possivel _- "

A literalidade do art. 43, § 3°, daLei nr; 8.666/1956, que -veda a “inclusão de documento-ou infomiação
que deveria constar originalmente na proposta”,.represents o que-se chama de com rigor
excessivo, ou seja, .afasta-os licitantes-zpor-falhas que-seriam.perl`eita.mente sadáveísie a 'regular-idade-do
processo--A.doul:n'na_apresentra um entendimento não.recente_,- cita-sei

“A licitação ê procedimento. e não urna atividade-lúdica; não-se trata de-um concurso de
destreza para e_scoi.lI.er 'o melhor cumpridos do edital” fidallarl, Adilson abreu. Lieitação-
competência para classificar propostas, adjudicar, homolognce anular. I*-'idjg são paulo.
Bic no .06i94, p. 245)-.(gu)'“

“[_..] a Licitação não É um fim em si mesma- Cl processo. lieitatórío,_.en1bora de-natureza
formal¬ supera e trarlscezride o mero ritual bnrocmüco, porquanto é orientado pelos
principios globais e teieolúgicos afiImados._.no ari. 37 da `Constil11ição Federal e
iradlllidos no art- 3o da Lei no 8`.65d§i93" (MDÊITA, Carlos- Pinto -Coelho. HDI: São
P,au.io, BLC, no 12l95_, p.59õ). “

(...)"
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Diante dos fatos e tendo em vista que os elementos' apresentados foram capazes =de enriquecer a
eeracida-de da Equivoeada Decisão objeto da- presente r_eprese_t1tação, testa-._se evidente' que o Sr_
l-?regoei1'o devera receber o' recuraae admxdnistrative e-, ao -final, 'aeja dado o provimento da
da licitante FRANCISCO J' DA SILVA-.MOV-IEIS ‹- ME.

A reconente roga que Vossa Senhoria reconsidere o dactriaa, de forma a proeeden- per. via de
consequencia, ã reversão da medida da desc1assificação'da Recorrente para os`Lotes.3, 4.-ed-

(-‹›]"

Pondera a recorrente que sua inabilitação É dotada de excesso de formalismc

e que, portanto, caberia à Administração constatar o atendimento do item determinado no
edital pela empresa, mesmo que não tenha apresentado documento obrigatório por norma
editalícia.

Destaque-se que a própria recorrente, em momento algum, no decorrer de suas
alegações, nega que tenha cometido uma FALHA quanto ã apresentação da documentação.
Vejamos:

"(-~-)
, para atestar a efetiva ausência -do “Contrato” demandado-no subitetn'6-6-'1 de Edital. Percebe-se que,
o Contrato já existia e estara valido- à epoca da entrega dos documentos. de habilitação--Ct.fato da
falha por parte- da Recorrente- acercada juntada, antes da sessão inaugural :de licitação, nao exclui a
CONDIÇÃO PREEl$CISTEN'1`-E atestada pelo .docun1ento.

[--J"

A recorrente anseia, na verdade, relativizar sua falha e, por consequência,

impor procedimento ilegal por parte do orgão, o qual traria prejuízos, tambem, para terceiros.
A falha cometida no conjunto documental relativo a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA 05 LOTES
2, 3, 4 e 5 É relevante e lnsanavel [item 6.6.1), não se vislumbrando possibilidade de manter
a habilitação frente ao descumprimento de norma posta e em vigor para todos os licitantes.
Deve~se, ainda, sopesar o fato de que licitantes que não atendiam o referido requisito podem
ter dei:-:ado de concorrer no presente certame e, portanto, seria desleal, no eaato momento.
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desconsiderar a referida norma para habilitar empresa que desatendeu a exigência em
comento.

15.6. Q.`UAL'iF-ICAÇÃQ "[`É,CN1CA PARA TG'DOS›`€.`iS LD'I`ESt 'Zi 3; 4 e 5
6.6.1. Apresentar Atestado em p'ap.ei -timitratlodo einissor, fornecido por pessoa juridica de direito.pui:ilco=i1H
privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desenlilfiflhfi df mriíifldfl ÊÚHÍPWVÉÍ mm Ú Ú-biflm 'ihi d tl tes ctivo contrato de..i.ieitacao em catacte-r-lst_iess, com '-firma reconhecida do emitente, acompan ta o o ¬ ps
plzaalq.-gia .;i.;_~.5 aaiviqos, cievenda conte-rno minimo, as seguintes informaçoes:
al 'rarito t`io'ciel, CNP] 'e dados de contato do órgão (ou crapt.esa) Hffflitttfl'-i
bl descricao do ol;~]eto-contratado;
'cl prato da etttrega do objeto (contendo poder-a.esta disposta no atestado. e/ou no aonrratcñ; _
cl) -assinatura e nome 'legivei do responsavel pela gestao do contrato. Esses dados po-derao ser utilizados pela
i-`fl»ilà{l×l,/Gif. para cotnprovaçao das informacoes.

Desta maneira, não tendo a empresa recorrente apresentado o contrato de

prestação de serviços, com as informações das alíneas de "a" a "d", junto aos documentos de
habilitação para comprovação de qualificação técnica, sua INABILITAÇÃO fora constatada de
forma correta pela Comissão de Licitação.

Relevante frisar que o edital É a lei interna da licitação (art. 41, da Lei

8.666/93), fazendo que, tanto a Administração quanto as licitantes fiquem presas ao que for
nele estipulado, sendo inadmissível, ilegal e incompreensível a aceitação de documentos ou
propostas em desacordo com o exigido no instrumento convocatório.

Não faz sentido que a Administração fine um determinado procedimento e

forma no edital e que, na hora da análise, quer da documentação, quer das propostas ou
mesmo da forma pré-estabelecida para a sua entrega, venha a admitir que se contrarie o
exigido.

A vinculação ao edital é expressa pela lei em duas oportunidades distintas,
no artigo 3.9 e no artigo 41 da Lei 8666/93.

Art. 35'. A licitação destina-se a observância do principio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçao e sera
processada e julgada em estrita conformidade com as princípios básicos da
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legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probtdade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes sd correlatos.

Art 41. A administração ndo pode descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se acha estritamente vinculada.

Isso significa que tanto as regras de regência substantiva quanto

procedimental não poderão ser atropeladas pela Administração e pelos licitantes,
permanecendo vigorosas ao longo da licitação.

Conclui~se, pois, que a Administração Pública, no curso do processo de

licitação, não pode se afastar das regras por eia mesma estabelecidas no instrumento
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade as relações jurídicas decorrentes
do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonómico entre os
licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou
instrumento congënere.

Caso não haja a observância aos ditames desses preceitos relevantes, a

validade do processo de licitação tica comprometida, tornando-o vulnerável a sua

desconstituição por razões de juridlcidade pela autoridade administrativa ou judicial
competente.

Não É outra a lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO:

"I/iolar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A
desatenção ao principio implica ofensa ndo apenas a um especifico mandamento
obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de
ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escaldo do princípio atingido,
porque representa insurgëncia contra todo o sistema, subversão de seus valores
flzndamentais, contumelia irremissfvel a seu arcabouço lógico e corrosdo de sua
estrutura mestra *Ê
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Segundo Lucas Rocha Furtado. Procurador-Geral do Ministério Público junto

ao Tribunal de Contas da União:

apresentação

“o instrumento convocatãrio e a lei do caso. aquela que irã regular a atuação
tanto da administração publica quanta dos licitantes. Esse principio é
mencionado no art 31' da Lei de Licitaçãea e enfatizado pelo art 41 da mesmo lei
que dispõe que “o Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acha estritamente vinculadail

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal justen Filho afirma que:

“Quando o edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por
ocasião do cadastramento, serd indispensável a apresentação dos documentos
correspondentes por ocasião da fase de habilitação".

Como exemplo de violação ao referido princípio, o referido autor cita a não
de documento exigido em edital e/ou a apresentação de documento em

desconformidade com o edital (como documento enviado por fac-similes em apresentação

_ dos originais posterlormente].

Neste sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho:

"A vinculação ao instrumento convocatório ã garantia do administrador e dos
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser
fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não e' respeitada. o
procedimento se torna invcilido e suscetivel de correção na via administrativa ou
judicial.
O principio da vinculação tem extrema importância. Por ele. evita-se a alteração
de critérios de julgamento. alem de dor a certeza aos interessados do que
pretende a Administração.

e

'u



il.'ie
rf ._,z.v› ie vz-.›.__..\

'itÊ. atiil `u__ “'

Rua Vital Alves de Freitas, 4EIEID, Boa Fã *aí
Limoeiro do NorI:eIC.E EEF' 529311-oúu - Fone/Fax: (EE) 3413.4554 -_¬_ __ _Tq;t‹

ENP.I:DE.E45.1ü1/DDD1-11 Iggatochiransltofihotmailmom 'flfl H-“`* ___.

E se evita, finalmente. qualquer brecha que provoque violação ti moralidade
administrativa. a impessoalidade e d probidade administrativa.
Se o instrumento de convocação. normalmente o edital tiver falha, pode ser

corrigido. desde que oportunamente. mas os licitantes deverão ter conhecimento
da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.
l/'edado ã Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de
convocação, deixando de considerar o que nele se exige, coma. por exemplo, a
dispensa de documen to ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos.
Em tais hipóteses deve dar-se a desclassificação do licitante. como. de resto.
impãe o art 48,. I. do Estatuto. "

No mesmo sentido É a lição de jessé Torres Pereira Ir:

"A vinculação da Administração as normas e condiçães do edital (vale também

para a carta - convite). que a lei qualifica de escrita. acarreta pelo menos cinco
conseqaãn cias importantes:
(a) a discricionariedade da Administração para estabelecer o conteudo do edital

transm uda-se em vinculação uma ves este publicado. passando a obrigar tanto o
administrador quanto os competidores;
(lv) o descumprimento de disposição editalicla. pela Administração. equivale ã
violação do direito subjetivo dos licitantes de se submeteram ao certame segundo
regas claras. previamen tefixadas. estdveis e iguais para todos os in teressados;
(c) para que o edital vincula legitimamente a Administração e os licitantes.
necessarias e que todos as suas cláusulas e condiçães conformam -se aos
principios regentes da matéria e ã lei, seguindo-«se que o edital não É peça
intangível. ao inteiro alvedrio da Administração;
(d) observância estrita não e' sinãnimo de apego cego ti literalidade de palavras
isoladas. impondo-se no caso de duvida raeodvel. a busca interpretação que
assegure a prevalência do interesse publico, de acordo com o sistema de
principios e normas que o moldom;
(e) tampouco e' conveniente "para o bom exito de certame llcitatãrio a inclusão
de exigências que se prestam apenas a dificultar a participação dos concorreu tes.

e
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Os requisitos que verdadeiramente importam devem ser aqueles referentes ao
especificos objeto do contrato e não o forma como os documentos devem ser
apresen tados. A burocracia e a formalidade excessivas podem afastar excelentes
candidatos, em prejuiaoƒinal da própria Administração”

Ademais, a aceitação da referida empresa no certame, apos descumprimento
às ssrmss zssuass ss sâus1,zsssis-mà sm Quental no Pnrncívio oA1oua1.oaos,1à que
todos os participantes devem ser tratados de igual forma, devendo cumprir as normas legais
e editalicias.

Caso se aceite a participação de empresas que não cumpram com as

estipulaçães contidas no instrumento convocatório, estará privilegiando alguns em
detrimento dos demais, o que é vedado pelo art. 39 da Lei Federal ng 8.665/93.

Portanto, estando, tanto as licitantes quanto a Administração Pública,
vinculada ao instrumento convocatório, o qual se consubstancia na lei interna da licitação,
imperiosa a inabilitação/desclassificação da Recorrida, ante ao não cumprimento das
determinações editalicias em sua integralidade, nos termos da Lei Federal aii 8.666/93.

Desta sorte, não cumprindo os requisitos do Edital, notadamente quanto ã

comprovação da qualificação técnica, considerando que a empresa recorrente deixou de
apresentar o contrato de prestação de serviços em conformidade com as exigências
estabelecidas no item 6.6.1 do edital, torna-se inevitável a consequência de manter a
INABILITAÇÂD, da empresa, o que requeremos desde já, uma vex que foi verificada a

irregularidade já apontada.

Importante esclarecer que a empresa FRANCISCO] DA SILVA MOVEIS - ME, foi

inabilitada no processo, porque deixou de cumprir exigência do Edital. Devendo assim
permanecer INABILITADA ao certame, por falta de comprovação de qualificação têcnica.

Logo, temos que a Administração Pública, na figura de seu Pregoeiro, agiu de
forma inconteste e precisa, dando sequência ao processo de contratação para obtenção do
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melhor preço, ao passo que as exigências do instrumento vinculatorio foram atendidas,
faaendo com que o pedido de habilitação da empresa FRANCISCO I DA SILVA MOVEIS - ME,

seja considerado descabido e julgado EM TODO IMPROCEDENTE.

IV - ao amarro Ptano As conrnannazões Ao nscunso
ADMINISTRATIVO

4.1. Da Legitimidade para contrai-razoar

Preliminarmente, veja-se que a empresa ora peticionante - IDEATECH

PESQUISA oesanvotvimsnro INDÚSTRIA E coivltxclo LTDA - sI=P.tem1egit|miuede pers
contrarraxoar o recurso administrativo apresentado pela Empresa FRANCISCO I DA SILVA
MOVEIS - ME, na condição de licitante que foi DEVIDAMENTE HABILITADA no certame, por
ter atendido todas as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

Cumpre destacar que a empresa contrarraaoante é pessoa juridica de direito

privado, possui grande credibilidade no ramo de Engenharia com foco em sinalização de
trânsito.

Portanto, a CONTRARRAZOANTE ê uma empresa séria, que, buscando uma

participação idãnea no certame, preparou sua documentação e proposta em rigorosa
conformidade com as exigências do edital e na legislação, provando sua plena qualificação
para esse certame, conforme exigido pelo edital, tendo sido, portanto, considerada habilitada.

A recorrente sustenta em suas alegações recursais que houve excesso de
formalismo por parte da Administração Pública, que poderia ter exigido documentação mais
simples e ter realizado diligãncias, a fim de comprovar sua habilitação. No entanto, cumpre
observar que os argumentos declinados pela Recorrente são exclusivamente discricionários,
sem nenhum respaldo legal a amparar os fundamentos apresentados.

Vale dixer que o Edital, destinado a normatiaar o desenvolvimento e o regime

da futura relação contratual. deve estabelecer as condiçoes a serem preenchidas pelos
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licitantes para a participação no certame, indicando os elementos a serem apresentados para
a demonstração de seu atendimento.

Diante do exposto e, buscando atender a celeridade e eficiência na
Administração Pública, o Pregoeiro, amparado na legislação aplicável, e em princípios

basilares da licitação, deve sustentar a INABILITAÇÃO da empresa FRANCISCO] DA SILVA
MOVEIS - ME, raaão pela qual, requeremos a improcedência total do recurso apresentado.

V - DO PEDIDO

Diante ao exposto, tendo em vista que a contrarraaoante atendeu a todos os

requisitos exigidos nos lotes 3, 4 e 5 do presente pregão, ante aos fatos narrados e as razões
de direito adualdas na presente peça, REQUER que sejam conhecidas as presentes
CONTRARRAZOES e declarada a total improcedência do Recurso, através do indeferimento
do pleito da empresa recorrente FRANCISCO I DA SILVA MOVEIS - ME, por ausência de
fundamentação legal ou juridica que possa conduzir a reforma da decisão proferida pelo
Pregoeiro do municipio de Morada Nova.

Isto posto, requer-se seja mantida a decisão que houve por bem declarar a

recorrente inabilitada no certame, por não atender expressamente a exigência do edital.

Em caso de prosperar outro entendimento por parte deste Digno Pregoeiro,

requer seja o presente encaminhado ã apreciação da autoridade superior do órgão licitante,
para que, em última análise, decida sobre seu mérito, em conformidade com o § 4”, do art.

109, da Lei Federal ni E666/93.

Sejam providas, em todos os seus termos, as presentes contrarraxães, e por isso

mesmo atendidos os seus pedidos, como forma de imposição e prevalência da lei, da doutrina
e dos principios da moralidade administrativa, a publicidade, a legalidade e a ampla defesa.
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Por fim, seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pelo

provimento do Recurso, devendo o julgador apontar os fundamentos de direito e de fato,
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conforme determinado pelo Principio da Motivação dos Atos e Decisões Administrativas.

Termos em que pede e aguarda deferimento.

Morada Nova, 28 de julho de 2021.
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